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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação ao Estado federal brasileiro, julgue os itens a seguir.

41 Apesar de a floresta amazônica, a mata atlântica, a Serra do
Mar, o pantanal mato-grossense e a zona costeira serem
patrimônios nacionais, não se consideram bens públicos os
imóveis particulares existentes nessas áreas.

42 São símbolos do Estado federal brasileiro a bandeira, o hino,
as armas e o selo nacionais, podendo os estados-membros, o
Distrito Federal (DF) e os municípios adotar símbolos
próprios.

Acerca do processo legislativo e das comissões parlamentares de
inquérito, julgue os itens que se seguem.

43 As comissões parlamentares de inquérito podem ser criadas
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, mediante
proposta de um terço de seus membros, ficando sua instalação
condicionada à aprovação do plenário da Casa respectiva, por
maioria absoluta.

44 A matéria constante de projeto de lei rejeitado no Congresso
Nacional só pode ser objeto de novo projeto, na mesma
legislatura, mediante proposta assinada pela maioria absoluta
dos membros de qualquer uma das Casas.

Considerando as disposições constitucionais a respeito do Poder
Executivo, julgue os itens seguintes.

45 A perda de mandato do presidente e do vice-presidente da
República somente ocorrerá nas hipóteses de cassação, em
virtude de decisão do Senado, por crime de responsabilidade,
ou de declaração de vacância feita pelo Congresso Nacional.

46 O presidente da República pode solicitar urgência para a
apreciação de projetos de sua iniciativa, hipótese em que a
Câmara dos Deputados e o Senado Federal terão,
sucessivamente, quarenta e cinco dias para se manifestar sobre
a proposição, sob pena de trancamento da pauta, salvo no
que diz respeito às deliberações com prazo constitucional
determinado.

Julgue os itens subsecutivos, relativos aos direitos e deveres
individuais e coletivos.

47 Consideram-se ilícitas, inadmissíveis no processo penal, as
provas que importem em violação de normas de direito
material (Constituição ou leis), mas não de normas de direito
processual.

48 O mandado de segurança pode ser impetrado contra autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de
atribuições do poder público, como é o caso dos agentes de
pessoas jurídicas privadas que executam, a qualquer título,
atividades e serviços públicos.

No que concerne ao Poder Judiciário, julgue os itens subsequentes.

49 São da competência da justiça comum estadual o processo e o
julgamento de todas as contravenções penais, ainda que
cometidas em detrimento de bens, serviços ou interesses da
União.

50 A atuação do Conselho Nacional de Justiça concentra-se no
controle da atuação administrativa e financeira do Poder
Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes,
além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Estatuto da Magistratura.

No que se refere ao conceito de administração pública e à

classificação dos órgãos públicos, julgue os itens seguintes.

51 Os órgãos públicos classificam-se, quanto à estrutura, em

órgãos singulares, formados por um único agente, e coletivos,

integrados por mais de um agente ou órgão.

52 Administração pública em sentido orgânico designa os entes

que exercem as funções administrativas, compreendendo as

pessoas jurídicas, os órgãos e os agentes incumbidos dessas

funções.

Acerca das autarquias, empresas públicas e sociedades de economia

mista, julgue os itens a seguir.

53 As sociedades de economia mista podem revestir-se de

qualquer das formas em direito admitidas, a critério do poder

público, que procede à sua criação.

54 Nos litígios comuns, as causas que digam respeito às

autarquias federais, sejam estas autoras, rés, assistentes ou

oponentes, são processadas e julgadas na justiça federal.

55 Pessoas jurídicas de direito privado integrantes da

administração indireta, as empresas públicas são criadas por

autorização legal para que o governo exerça atividades de

caráter econômico ou preste serviços públicos.

Considerando as disposições legais a respeito de improbidade

administrativa, julgue o item seguinte. 

56 Somente são sujeitos ativos do ato de improbidade

administrativa os agentes públicos, assim entendidos os que

exercem, por eleição, nomeação, designação ou qualquer outra

forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou

função na administração direta, indireta ou fundacional de

qualquer dos poderes da União, dos estados, do DF e dos

municípios.

Julgue os itens seguintes, relativos a consórcios públicos e

concessão de serviço público. 

57 O contrato de concessão de serviço público pode ser

rescindido por iniciativa da concessionária, mediante ação

judicial especialmente intentada para esse fim, no caso de

descumprimento das normas contratuais pelo poder

concedente.

58 Os consórcios públicos são ajustes firmados por pessoas

federativas, com personalidade de direito público ou de direito

privado, mediante autorização legislativa, com vistas à

realização de atividades e metas de interesse comum dos

consorciados.

No que concerne aos atos administrativos, julgue o item abaixo.

59 São sempre convalidáveis os atos administrativos com vícios

de competência, forma e motivo, mas não os atos com vícios

de finalidade e objeto. 
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A respeito da hierarquia na administração pública e da atuação da
polícia administrativa, julgue os próximos itens.

60 No que se refere ao exercício do poder de polícia, denomina-se
exigibilidade a prerrogativa da administração de praticar atos
e colocá-los em imediata execução, sem depender de prévia
manifestação judicial.

61 Um dos efeitos do sistema hierárquico na administração é a
avocação de competência, possível somente entre órgãos e
agentes do mesmo nível hierárquico ou entre os quais haja
relação de subordinação, em razão de circunstâncias de índole
técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 

No que se refere à disciplina acerca dos contratos administrativos
e dos bens públicos, julgue os itens seguintes.

62 Consideram-se bens públicos dominicais os que constituem o
patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como
objeto de direito pessoal ou real de cada uma delas, os quais se
submetem a um regime de direito privado, pois a administração
pública age, em relação a eles, como um proprietário privado.

63 Suponha que, na execução de determinada obra pública, o
contratado paralise a obra sem justa causa e sem prévia
comunicação à administração. Nesse caso, a administração
estará legitimada a promover a rescisão do contrato após obter
autorização judicial em ação proposta com essa finalidade
específica. 

Em relação a pessoas naturais, pessoas jurídicas, direitos de
personalidade e classes de bens, julgue os itens subsequentes.

64 Os bens imóveis distinguem-se dos bens móveis, entre outros
aspectos, pelo fato de estarem sujeitos a hipoteca e comodato,
ao passo que os bens móveis estão sujeitos a penhor e mútuo.

65 A violação do cadáver contraria direito da personalidade,
sendo, por isso, vedada, ainda que mediante autorização.

66 A pessoa jurídica, embora protegida em relação a alguns
direitos de personalidade, pode dispor livremente do seu nome,
podendo cedê-lo, aliená-lo ou até mesmo a ele renunciar.

A respeito de fatos jurídicos, julgue os itens a seguir.

67 Considere que Alfredo, com o objetivo de vender imóvel de
sua propriedade, tenha firmado, a título gratuito, contrato de
mandato com Mário. Nessa situação hipotética, a partir da
formalização do contrato, Alfredo não poderá impedir a
realização do negócio, salvo se ficar demonstrada a
incapacidade civil de Mário.

68 Considere que Roberto, com o objetivo de fraudar seus
credores, tenha alienado seus bens a Flávio. Nessa situação, o
prazo decadencial para que esse negócio seja anulado será
contado do dia em que os credores tiverem ciência da
alienação dos bens.

69 Considere que Cláudio tenha vendido seu veículo, por
R$ 35.000,00, à sua irmã Matilde. Nessa situação hipotética,
o negócio jurídico é classificado como aquisição por ato
inter vivos, derivada, bilateral, a título oneroso e consensual.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos direitos da criança e do
adolescente.

70 A adoção, forma de colocação da criança ou adolescente em
família substituta, pode ocorrer com ou sem a anuência dos
pais biológicos.

71 Se a carência de recursos materiais da família natural for
considerada prejudicial ao desenvolvimento físico e
intelectual da criança ou do adolescente, o Poder Judiciário, a
pedido do Ministério Público (MP), deverá determinar a
perda do poder familiar e a colocação da criança ou do
adolescente em família substituta.

72 Com o consentimento dos pais biológicos, a adoção de criança
ou adolescente poderá ser realizada mediante escritura pública
firmada em cartório.

Acerca de direitos do consumidor, julgue os itens subsequentes.

73 O fornecedor que ofertar, no mercado, produtos importados de
natureza composta (componentes e peças) não se obriga a
fornecer componentes nem peças de reposição dos produtos
por ele importados, obrigação aplicada aos fabricantes
nacionais enquanto não cessar a fabricação dos produtos
compostos.

74 O consumidor que adquire um produto pela Internet poderá
exercer o direito de arrependimento no prazo máximo de sete
dias, contado do recebimento do produto, tendo, nesse caso,
direito de ser ressarcido dos valores eventualmente pagos.

A respeito do direito de família e de posse, julgue os itens a seguir.

75 O ordenamento jurídico brasileiro vigente, embora admita
o exercício da posse, não permite a sua transmissão por ato
inter vivos nem por causa mortis, já que a posse é considerada
estado de fato, e não de direito.

76 De acordo com o Código Civil brasileiro, os deveres dos
cônjuges não abrangem a fidelidade recíproca nem a vida em
comum.

Julgue os itens seguintes, relativos a jurisdição e ação.

77 A legitimidade da parte, uma das condições da ação, refere-se
à titularidade ativa e passiva para figurar em uma relação
processual; a sua ausência implica, portanto, carência do
direito de ação e a consequente extinção do processo sem
resolução de mérito.

78 O direito de ação representa um direito subjetivo do
jurisdicionado, vinculado ao seu direito material, razão por que
o direito de ação se confunde com o próprio direito material
invocado, não havendo autonomia entre um direito e outro.

Com relação à capacidade processual e postulatória e ao
serventuário da justiça, julgue os itens subsequentes.

79 O serventuário da justiça é considerado impedido de exercer
sua função em processo no qual seja parte, ainda que a parte
contrária não alegue tal impedimento.

80 A capacidade processual, definida como a capacidade de a
pessoa estar em juízo na defesa de seus interesses, distingue-se
da capacidade postulatória, atribuída ao advogado para que ele
defenda em juízo os interesses do jurisdicionado.
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Acerca da resposta do réu, julgue os itens que se seguem.

81 Se o autor propuser, no foro de seu domicílio, ação fundada em
direito real sobre bens móveis, e se esse domicílio não for o
mesmo do réu, então, o réu poderá arguir a incompetência
territorial do juízo por meio de exceção de incompetência,
desde que o faça no prazo da contestação.

82 Compete ao réu alegar em contestação toda a matéria de
defesa, devendo ater-se a questões preliminares antes
de adentrar ao mérito e, caso deixe de alegar a falta de
pressuposto processual provocado pelo autor, poderá arguir tal
vício, que também poderá ser declarado de ofício pelo juízo,
a qualquer tempo.

No que se refere a provas e recursos, julgue os itens subsequentes.

83 O juiz não receberá o recurso de apelação quando a sentença
primeva estiver em conformidade com súmulas do Superior
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.

84 A parte que, no prazo legal, apresentar recurso autônomo
poderá, também, interpor recurso adesivo.

85 O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do
recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.

86 Estarão legalmente impedidas de depor como testemunhas
pessoas cegas e surdas quando a ciência do fato depender dos
sentidos que lhes faltam.

Em 18/2/2011, às 21 horas, na cidade X, João, que
planejara detalhadamente toda a empreitada criminosa, Pedro,
Jerônimo e Paulo, de forma livre e consciente, em unidade de
desígnios com o adolescente José, que já havia sido processado por
atos infracionais, decidiram subtrair para o grupo uma geladeira, um
fogão, um botijão de gás e um micro-ondas, pertencentes a Lúcia,
que não estava em casa naquele momento. Enquanto João e Pedro
permaneceram na rua, dando cobertura à ação criminosa, Paulo,
Jerônimo e José entraram na residência, tendo pulado um pequeno
muro e utilizado grampos para abrir a porta da casa. Antes da
subtração dos bens, Jerônimo, arrependido, evadiu-se do local e
chamou a polícia. Ainda assim, Paulo e José se apossaram de todos
os bens referidos e fugiram antes da chegada da polícia.
Dias depois, o grupo foi preso, mas os bens não foram encontrados.
Na delegacia, verificou-se que João, Pedro e Paulo já haviam sido
condenados anteriormente pelo crime de estelionato, mas a sentença
não havia transitado em julgado e que Jerônimo tinha sido
condenado, em sentença transitada em julgado, por contravenção
penal.

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os itens de
87 a 94.

87 Como o crime foi executado por Paulo e por José, menor de
idade, e, por isso, inimputável, não incidirá a qualificadora do
concurso de pessoas.

88 Tendo sido a subtração dos objetos praticada na companhia de
menor de dezoito anos de idade, João, Pedro e Paulo
praticaram o crime de furto qualificado em concurso formal
com o delito de corrupção de menores, ainda que José já
houvesse praticado outros delitos à data do crime.

89 O fato de o crime ter sido praticado durante o repouso noturno
não implicará aumento de pena, uma vez que a vítima não
estava repousando em sua residência no momento da ação
criminosa.

90 Dada a utilização de grampos para a abertura da porta da
residência da vítima, incidirá, no caso concreto, a qualificadora
do emprego de chave falsa.

91 Jerônimo, por ter desistido voluntariamente da execução do

crime, responderá pelo crime de violação de domicílio, e não

pelo delito de furto.

92 Jerônimo não pode ser considerado reincidente.

93 De acordo com a teoria objetivo-material, considera-se Paulo

autor do crime de furto e João e Pedro, partícipes.

94 O fato de os bens subtraídos não terem sido recuperados não

justifica, no caso de condenação dos agentes, o aumento da

pena-base a título de valoração negativa da circunstância

judicial das consequências do crime, por constituir aspecto

ínsito ao tipo penal de furto.

Em 15/10/2005, nas dependências do banco Y, Carlos,

com o objetivo de prejudicar direitos da instituição financeira,

preencheu e assinou declaração falsa na qual se autodenominava

Maurício. No mesmo dia, foi até outra agência do mesmo banco e,

agindo da mesma forma, declarou falsamente chamar-se Alexandre.

Em 1/5/2010, Carlos foi denunciado, tendo a denúncia sido

recebida em 24/5/2010. Após o devido processo legal, em sentença

proferida em 23/8/2012, o acusado foi condenado a um ano e dois

meses de reclusão, em regime inicialmente aberto, e ao pagamento

de doze dias-multa, no valor unitário mínimo legal. A pena

privativa de liberdade foi substituída por uma pena restritiva de

direitos e multa. O MP não apelou da sentença condenatória.

Com relação à situação hipotética acima, julgue os itens seguintes.

95 O pagamento da pena de multa deverá ser revertido à

instituição financeira lesada pelo delito.

96 Ao preencher e assinar declarações adotando nome falso,

Carlos praticou o crime de falsidade ideológica.

97 As ações de Carlos configuram crime continuado, visto que as

condições de tempo, lugar e modo de execução foram as

mesmas em ambos os casos, tendo a ação subsequente dado

continuidade à primeira.

98 Como, entre a data da prática do delito e a do recebimento da

denúncia, passaram-se mais de quatro anos, deve ser

reconhecida a extinção da punibilidade de Carlos, pela

prescrição da pretensão punitiva retroativa.

99 O juiz deveria ter substituído a pena privativa de liberdade por

duas penas restritivas, de direitos e multa, e não por apenas

uma, já que Carlos foi condenado a pena superior a um ano.
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A respeito do inquérito policial e da ação penal, julgue os itens
seguintes.

100 Se o titular da ação penal deixa, sem expressa manifestação ou
justificação do motivo, de incluir na denúncia algum fato
investigado ou algum dos indiciados e o juiz recebe a
denúncia, ocorre arquivamento indireto.

101 A participação de membro do MP na fase investigatória
criminal não acarreta seu impedimento ou suspeição para o
oferecimento da denúncia.

102 Uma vez apresentada, a representação de crime de ação penal
pública somente pode ser retirada antes do oferecimento da
denúncia, não se admitindo retratação da retratação.

103 Não se admite a renúncia do direito de representação.

104 Se o teste em etilômetro (teste do bafômetro) for realizado
voluntariamente, sem qualquer irregularidade, não haverá
violação do princípio do nemo tenetur se detegere (direito de
não produzir prova contra si mesmo), ainda que o policial não
tenha feito advertência ao examinado sobre o direito de se
recusar a realizar ao exame.

No que se refere a competência, sujeitos processuais, provas,
medidas cautelares e recursos, julgue os itens a seguir.

105 O assistente de acusação poderá intervir na ação penal pública
em qualquer tempo, desde que não haja trânsito em julgado da
sentença. 

106 Presentes os requisitos para a concessão da liberdade
provisória, não se mostra viável condicionar a soltura do
paciente ao recolhimento de fiança, caso ele não tenha
condições de arcar com tais custos.

107 Cabe recurso em sentido estrito contra decisão do magistrado
de primeira instância que indefira absolvição sumária
pleiteada na resposta à acusação.

108 O castigo corporal excessivo imposto pela mãe à filha, com o
intuito de estabelecer limites, não é da competência dos
juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher.

109 O querelante pode escolher ajuizar queixa-crime no foro do
domicílio do réu, ainda que conhecido o lugar da infração.

Após a representação fundamentada subscrita por
desembargador e o transcurso do prazo regimental para defesa
prévia, sem que esta fosse apresentada, o Conselho Especial do
TJDFT, por iniciativa do corregedor da justiça e por decisão de sua
maioria absoluta, instaurou procedimento de apuração de falta
punível com pena disciplinar contra Roberto, magistrado de
primeiro grau.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens
subsequentes.

110 A não apresentação de defesa prévia por parte de Roberto não
obsta a convocação do Conselho Especial para decisão a
respeito da instauração do processo.

111 No caso em tela, instaurado o procedimento, competirá ao
corregedor relatar a acusação perante o Conselho Especial.

112 Há vício formal na instauração de processo contra o
magistrado, já que, recebida a representação, caberia ao
presidente do TJDFT a iniciativa da instauração do
procedimento, e não ao corregedor.

À luz do Provimento Geral da Corregedoria aplicado aos juízes e

ofícios judiciais, julgue os itens que se seguem.

113 Serão averbados nos assentamentos funcionais dos juízes todos

os elogios encaminhados ao corregedor, independentemente

da origem do elogio.

114 Enquanto não sobrevier ato normativo que regule a eleição

para juiz de paz, o cidadão interessado em candidatar-se à

indicação para juiz de paz deve requerer a sua indicação

ao corregedor, sendo necessário, entre outros requisitos,

comprovar ser bacharel em direito.

115 Compete ao diretor de secretaria dos ofícios judiciais a

distribuição dos serviços da secretaria da vara.

116 As inspeções ordinárias nos processos em tramitação no

TJDFT, realizadas anualmente pelos juízes, objetivam verificar

a regularidade dos processos e seus incidentes, abrangendo,

inclusive, a análise acerca da existência de ofícios que ainda

não tenham sido respondidos.

A respeito da organização judiciária do DF e dos territórios, julgue

os itens a seguir com base nas disposições da Lei n.º 11.697/2008

e suas alterações.

117 Considere que determinada entidade de classe do DF pretenda

ajuizar, no TJDFT, ação direta de inconstitucionalidade para

discutir, em face de sua Lei Orgânica, ato normativo do DF.

Nesse caso, a referida entidade deverá demonstrar que a

pretensão deduzida guarda relação direta com seus objetivos

institucionais.

118 Considere que, em determinada vara do DF, um analista

judiciário subordinado ao respectivo juiz de direito titular

tenha cometido infração disciplinar. Nesse caso, cumprido o

devido processo legal, a punição disciplinar máxima que o juiz

poderá aplicar será de até trinta dias de suspensão.

119 Na circunscrição judiciária de Brasília, a distribuição dos feitos

é presidida por juiz de direito substituto, devendo participar da

correspondente audiência de distribuição um representante do

MP e um representante da Ordem dos Advogados do Brasil;

entretanto, eventual ausência de algum deles não impedirá a

realização do ato.

120 Se determinado praça da Polícia Militar do DF cometer ilícito

penal militar, ele será processado e julgado pelo Conselho

Especial de Justiça.
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PROVA DISCURSIVA

• Nessa prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Fernando agrediu fisicamente sua ex-companheira, Olga, causando-lhe lesões que resultaram na

perda de vários dentes, além de uma pequena cicatriz no rosto. Ninguém presenciou o ocorrido, tendo a

vítima registrado ocorrência policial a respeito dos fatos. Posteriormente, profundamente arrependido,

Fernando custeou tratamento ortodôntico para a substituição dos dentes que Olga perdera. O casal reatou

o relacionamento, e a vítima compareceu à delegacia para retratar a representação ofertada.

Em face dessa situação hipotética, redija um texto dissertativo, respondendo, de forma fundamentada, às seguintes indagações.

< Qual é a tipificação do crime praticado por Fernando? [valor: 5,50 pontos]

< A retratação da representação pela vítima na delegacia de polícia obsta o prosseguimento da persecução penal? Caso a vítima não

manifestasse intenção de retratar a representação, poderia o juiz, de ofício, determinar a designação de audiência de retratação?

[valor: 2,00 pontos]

< A palavra de Olga é suficiente para a condenação de Fernando? [valor: 1,00 ponto]

< Caso Fernando seja condenado, é admissível a substituição da pena prevista para o crime por pena restritiva de direitos?

[valor: 1,00 ponto] 
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